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PROJETO BÁSICO 

 (PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – COVID-19 – LEI Nº 13.979 – Dispensa de Licitação) 

ANTAQ 
 

DISPENSA Nº ....../2020 
(Processo Administrativo n.° 50300.023122/2020-10) 

1. DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços terceirizados de designer 

gráfico, com dedicação exclusiva, tendo como finalidade a divulgação de atos da Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, incluindo serviços de projeto gráfico, 

diagramação, editoração eletrônica, web design, e artes para mídias sociais, a serem prestados 

conforme especificações, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

1.1.1. Esta contratação compreende atividades de produção gráfica para mídia 

impressa, cartelas gráficas para vídeo-difusão e internet, além de diversos 

trabalhos de preparação de campanhas institucionais e campanhas de 

divulgação, tais como: cartazes, newsletter, pastas, folders e outros produtos 

editoriais.  

1.1.2. A execução dos serviços será iniciada na data de assinatura do contrato, em 

04 de janeiro de 2021, cuja vigência será de 06 (seis) meses. 

Prestação de Serviço 

(Descrição/Especificação) 

Quantidade 

de postos de 

trabalho 

Salário de 
Referência 

Valor Mensal Valor da Contratação 
(Semestral) 

Designer Gráfico Pleno - Desenvolvido 

por profissional com formação em 

curso de nível superior e / ou 

experiência de 3 a 5 anos na 

elaboração e execução de projetos de 

média e alta complexidade. 

01 R$ 
3.200,00 

R$7.473,93 R$ 44.843,58 

A CONTRATADA deverá indicar o sindicato, acordo coletivo, convenção coletiva ou sentenças normativas que regem a 
categoria profissional que executará o serviço e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de 
Ocupações – CBO. 

 

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum de Design Gráfico. 

1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima. 

1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Unitário 

1.5. O contrato terá vigência pelo período de 06 (seis) meses, prorrogável por períodos sucessivos, 

enquanto vigorar o Estado de Calamidade Pública de que trata o Decreto Legislativo nº 6, de 

20 de março de 2020. 
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2. JUSTIFICATIVAS E OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando-se a abrangência da atuação da ANTAQ, o grande volume e a complexidade 

das informações que precisam ser sistematizadas, divulgadas e distribuídas para cada público 

de interesse específico (imprensa, setor regulado, Poder Público, entidades de classe, ONGs 

e população em geral, além do público interno da ANTAQ), necessitamos de ações distintas 

de comunicação, o que pode gerar a necessidade de contratação de empresas prestadoras de 

serviço que deem suporte às ações da Assessoria.  

2.2. A contratação do objeto em tela tem como objetivo principal, portanto, o aprimoramento dos 

serviços de comunicação e informação de forma mais ampla, valorizando a disseminação de 

informações e conhecimento interna e externamente à Agência. Dentre as diversas atribuições 

da ARI destacam-se a elaboração de todo o noticiário e comunicados de interesse da ANTAQ, 

bem como a produção e o acompanhamento de peças gráficas dos eventos, solenidades, 

entrevistas e outras atividades de diretores, superintendentes, e demais servidores 

representantes da Agência, quando no exercício de suas atribuições. Além disso, a ARI é 

responsável pela divulgação de tais ações institucionais da Agência, o que envolve a produção 

de materiais impressos e digitais, em geral, tais como cartilhas, folders, cartazes, cartões, 

livros, jornais, revistas, relatórios, folhetos, banners e outros, com o objetivo de informar ao 

setor regulado e à sociedade em geral as ações estratégicas e atos de gestão da agência. 

2.3. Além disso, a identidade visual, fundamental para fixar marcas pelo valor que se agrega ao 

serviço fornecido, é de suma importância para todas as entidades, em especial, a ANTAQ. Ela 

é resultante de uma decisão estratégica que reflete a ideologia da organização, por meio de 

um conjunto de formas de ser e fazer que comporta um processo de representação. Ainda, ela 

está vinculada ao contexto sócio histórico que acompanha a evolução da comunicação. A 

identidade visual é um diferencial agregador de valores aos produtos e serviços oferecidos por 

uma organização, em um mundo dominado por alta tecnologia, pela qualidade dos produtos e 

pelo excesso de marcas. 

2.4. Assim, diante do exposto e das situações elencadas no item acima, a ARI observou a 

necessidade de efetuar a contratação de um profissional especializado em Design Gráfico para 

trabalho com dedicação exclusiva, com o objetivo de uma melhor prestação de serviço à 

agência. Com a realização de contratação deste profissional, há economicidade a ser obtida 

pela Administração, pois na operacionalização dos trabalhos ocorrem etapas de ajuste e 

correções que envolvem o contato pessoal e célere com os servidores da ARI, principais 

demandantes do produto. 

2.5. Em suma, o que se tem em foco neste Termo de Referência é a contratação de profissional 

(ais) voltados à diagramação, editoração eletrônica, criação de projetos gráficos e banner, 

programação visual e produção gráfica e para web. Tais atividades não se confundem, em 

nenhum momento, com aquelas exercidas pelos analistas de comunicação concursados, aos 

quais cabe informar, contextualizar, oferecer conhecimento, formar opinião e esclarecer, 

através da redação, sobre os acontecimentos e dar cobertura de assuntos de interesse da 

ANTAQ.  

2.6. Assim, visando aprimorar, aperfeiçoar e, principalmente, assegurar a realização de seus 

trabalhos, a ARI entende ser imprescindível a contratação de profissionais especializados, 

contribuindo para o desenvolvimento do exercício da cidadania, informando e educando os 

públicos de interesse para o papel desempenhado pela agência e, ainda, para alavancar os 

demais projetos a serem desenvolvidos. 

2.7. Em 2017, a ANTAQ manteve o contrato CONT-SAF-ANTAQ Nº 12/2017 celebrado com a 

empresa Tikinet Edição LTDA-EPP. Porém, o contrato não atendeu às necessidades da 

ANTAQ em sua plenitude. Na vigência deste contrato, observou-se dificuldade adicional no 

acompanhamento do trabalho de design gráfico, tendo em vista que a empresa está localizada 
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em São Paulo, o que resultou em problemas operacionais na execução e na entrega de 

diversos produtos, com evidente prejuízo para a Administração Pública. A eficiência no 

atendimento das solicitações era prejudicada, com maior chance de erros nos trabalhos, 

necessidade de retrabalho, inúmeros contatos telefônicos, entrega e devolução do material 

(“prova”), e descumprimento de prazos. 

2.8. Diante desse cenário, a ARI observou a necessidade de efetuar a contratação de um 

profissional especializado em Design Gráfico para trabalho com dedicação exclusiva, com o 

objetivo de uma melhor prestação de serviço à agência. Com a realização de contratação deste 

profissional, há economicidade a ser obtida pela Administração, pois na operacionalização dos 

trabalhos ocorrem etapas de ajuste e correções que envolvem o contato pessoal e célere com 

os servidores da ARI, principais demandantes do produto. 

2.9. Assim, em 2019, foi firmado o Contrato CONT-SAF-ANTAQ Nº 01/2019 com a empresa 

DIPLUS SISTEMAS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA EIRELI, que está vigente até o dia 02 

de janeiro de 2021. Entretanto, em dezembro de 2020, constatou-se o impedimento de 

prorrogar o citado contrato, o que gerou a necessidade de realizar um novo pregão. Porém, 

com a proximidade do vencimento do contrato em vigência, verificou-se a possibilidade de 

realizar uma dispensa de licitação, contratando-se o objeto em tela por alguns meses, 

até que se realize nova licitação. Tal solução tem o objetivo de manter a prestação de um 

serviço tão importante no âmbito da área de comunicação, sem que seja prejudicada a sua 

continuidade. 

2.10. A descontinuidade dos serviços de designer gráfico pode acarretar prejuízos aos 

usuários e ofensa aos princípios da publicidade, da transparência e do interesse público. Isso 

porque esse profissional atua em processos contínuos de produção de conteúdo, 

disponibilizados em plataformas e veículos disponíveis 24 horas por dia, sete dias por semana, 

o que justifica a continuidade e a essencialidade dos serviços. 

2.11. Levando em conta a abrangência de atuação da Agência, que atualmente possui 

ramificações em quatorze Estados, as ações previstas no Plano de Comunicação Interna e a 

implantação da Política de Comunicação, que traz em seu bojo um conjunto de ações voltadas 

para a promoção da imagem da Agência perante o público externo e a interação entre os 

servidores e destes com o público externo, a  ANTAQ não pode prescindir de tais serviços, sob 

pena de tornar prejudicada toda a atividade de divulgação e promoção da imagem da Agência 

junto ao público externo. 

2.12. Conforme o exposto, com o incremento das atividades da ARI, há demanda crescente 

pelos serviços de designer gráfico. Dessa forma, a contratação de mão de obra residente é 

mais produtiva e vantajosa para a Administração, dada a grande quantidade de ações já 

planejadas para a Assessoria de Comunicação e Relações Institucionais que exigem os 

serviços especializados. Por esse motivo, ressalta-se que a presença física desse profissional 

nas dependências da ANTAQ é imprescindível para viabilizar o fluxo de trabalho exigido na 

comunicação, que requer a imediata produção, criação, revisão e publicação de conteúdos 

institucionais, publicitários e jornalísticos nos veículos sob responsabilidade da ARI, além de 

formação técnica e qualificada de profissionais dessa natureza.  

2.13. Ao mesmo tempo, a ARI tem se mobilizado fortemente na divulgação e na ampliação 

de alcance das redes sociais da ANTAQ, visando oferecer de forma proativa ao público em 

geral informações a respeito do setor em que atua. Esta mobilização reflete na necessidade de 

criação de artes específicas para as publicações nas redes sociais, demandando o serviço de 

Programação Visual constantemente. 

2.14. Benefícios Diretos e Indiretos que Resultarão da Contratação: 
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2.14.1. O serviço em referência deve ser objeto de execução indireta, ou seja, por meio 

de contratação de terceiros pela Administração, visto que não existem categorias 

profissionais com essas atribuições no Plano de Cargos desta Autarquia. 

2.14.2. Ademais, a terceirização do referido serviço traz os seguintes benefícios à 

Administração:  

2.14.2.1. Maior celeridade e eficácia no atendimento às demandas da agência;  

2.14.2.2. Maior especialização e qualidade dos serviços prestados;  

2.14.2.3. Desnecessidade de efetuar contratações isoladas e sob demanda do 

serviço, o que gera custos robustos à Administração.   

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de 

Designer Gráfico Pleno, com prestação de serviço nas dependências da Sede da Agência 

Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, com jornada diária de 08 (oito) horas, de segunda 

a sexta-feira. 

3.2. A solução tem como finalidade a divulgação de atos da Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários – ANTAQ, incluindo serviços de projeto gráfico, diagramação, editoração 

eletrônica, web design, e artes para mídias sociais, a serem prestados conforme especificações, 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. Esta contratação 

compreende atividades de produção gráfica para mídia impressa, cartelas gráficas para vídeo-

difusão e internet, além de diversos trabalhos de preparação de campanhas institucionais e 

campanhas de divulgação, tais como: cartazes, newsletter, pastas, folders e outros produtos 

editoriais. 

3.3. O serviço será executado por 01 (um) Designer Gráfico Pleno, que deverá ter formação 

em curso de Nível Superior, com diploma fornecido por instituição de ensino superior reconhecida 

pelo Ministério da Educação (MEC), e/ou experiência de 3 a 5 anos na elaboração e execução de 

projetos de média e alta complexidade, bem como possuir cursos profissionalizantes condizentes 

com pleno desenvolvimento das atividades/projetos, comprovando qualificação e/ou 

conhecimento especializado na área de design gráfico. 

3.3.1. A demonstração de experiência profissional mencionada acima, consistente em 

prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, poderá ser feita 

mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, bem como pela apresentação de portfólio, 

com, no mínimo, 10 (dez) peças para avaliação das habilidades em design 

gráfico, a ser analisado pela Assessoria de Comunicação e Relações 

Institucionais – ARI/ANTAQ. 

3.3.2. O profissional deverá ser capaz de operar computadores nas plataformas Mac ou 

Windows, conhecimento da suíte Office (Word, Excel, Outlook e PowerPoint) e 

capacidade plena de operar softwares de editoração eletrônica, edição de 

imagens e ilustração vetorial (Adobe Photoshop, Adobe Ilustrator, Adobe 

InDesign, CorelDraw e outros), Web design, programação web (HTML). 

3.4. A CONTRATADA deverá indicar o sindicato, acordo coletivo, convenção coletiva ou 

sentenças normativas que regem a categoria profissional que executará o serviço e a respectiva 

data base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO. 

3.5. O serviço deverá ser prestado nas dependências da Sede da Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários – ANTAQ, situada na SEPN – Quadra 514, Conjunto E, Edifício ANTAQ, 
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Brasília/DF. O horário de funcionamento da Sede da ANTAQ é de 08h às 18h, de segunda a sexta-

feira. 

3.5.1. A jornada diária será de segunda a sexta-feira, durante o horário de 

funcionamento da Agência, de 8 (oito) horas diárias, devendo ser cumprida entre 

7h e 20h, com intervalo mínimo de 1 (uma) hora de descanso, perfazendo 40 

horas semanais, de acordo com as condições estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

3.5.2. Os horários dos postos de trabalho estão sujeitos a eventuais alterações 

conforme as necessidades de serviço do contratante. 

3.6. A CONTRATADA, bem como os seus profissionais, transferirá de forma integral e 

irrevogável, ao CONTRATANTE, a titularidade dos direitos autorais relativos às obras produzidas 

durante a vigência do contrato pelos empregados colocados à disposição do CONTRATANTE. 

3.7. Para execução do serviço, o profissional contratado deverá dispor, por conta da 

CONTRATANTE, de computador nas plataformas Mac ou Windows, com pacote Office (Word, 

Excel, Outlook e Powerpoint) e softwares de editoração eletrônica, edição de imagens e ilustração 

vetorial (Adobe Photoshop, Adobe Illustrator, Adobe InDesign, CorelDraw e outros), Web design, 

e programação web (HTML) disponíveis.  

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Trata-se de serviço comum a ser contratado diretamente, por dispensa de licitação, 

com fulcro no art. 4º da Lei nº 13.979/20.  

4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, 

de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º 

do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada. 

4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que 

caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1. Os requisitos da contratação abrangem o seguinte: 

5.2. O posto de trabalho será ocupado de acordo com a especificação abaixo: 

5.2.1. O profissional Designer Gráfico Pleno a ser contratado deverá ter formação em curso de 

Nível Superior, com diploma fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação (MEC), e/ou experiência de 3 a 5 anos na elaboração e execução 

de projetos de média e alta complexidade, bem como possuir cursos profissionalizantes 

condizentes com pleno desenvolvimento das atividades/projetos, comprovando 

qualificação e/ou conhecimento especializado na área de design gráfico. 

5.2.2. A demonstração de experiência profissional mencionada acima, consistente em prova do 

exercício de atividades anteriores compatíveis, poderá ser feita mediante registro em 

carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, bem como pela apresentação de portfólio, com, no mínimo, 10 (dez) peças para 

avaliação das habilidades em design gráfico, a ser analisado pela Assessoria de 

Comunicação e Relações Institucionais – ARI/ANTAQ. 
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5.2.3. A contratação do profissional a ser alocado no posto de trabalho deverá apurar, no mínimo, 

as seguintes condições: 

5.2.3.1. Ter idade mínima de 18 anos; 

5.2.3.2. Estar quite com as obrigações eleitorais; 

5.2.3.3. Estar quite com as obrigações do Serviço Militar, para profissional do sexo 

masculino; 

5.2.3.4. Ter aptidão física e mental para o exercício no posto de trabalho; 

5.2.3.5. Ter os requisitos exigidos para o posto de trabalho. 

5.2.4. Além das qualificações exigidas, o profissional deverá se enquadrar no seguinte perfil: 

5.2.4.1. Capacidade de Iniciativa; 

5.2.4.2. Fluência verbal; 

5.2.4.3. Boa postura; 

5.2.4.4. Facilidade de relacionamento e boa comunicação interpessoal; 

5.2.4.5. Demonstrar aptidão, discrição, destreza e responsabilidade na execução das 

atividades; 

5.2.4.6. Comportamento cortês e prestativo; 

5.2.4.7. Aptidão para o trabalho em equipe; 

5.2.4.8. Ser disciplinado, proativo e participativo; 

5.2.4.9. Operar computadores nas plataformas Mac ou Windows, conhecimento da 

suíte Office (Word, Excel, Outlook e Powerpoint) e capacidade plena de operar 

softwares de editoração eletrônica, edição de imagens e ilustração vetorial (Adobe 

Photoshop, Adobe Illustrator, Adobe InDesign, CorelDraw e outros), Web design, 

programação web (HTML). 

5.3. Declaração do contratante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias 

para a prestação do serviço. 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. A execução dos serviços será iniciada em 04 de janeiro de 2021, na forma que segue: 

6.2. Descrição do Serviço: 

6.2.1. DESIGNER GRÁFICO PLENO: 01 profissional. 

6.2.1.1. O profissional a ser contratado deverá ter formação em curso de Nível Superior, 

com diploma fornecido por instituição de ensino superior reconhecida pelo 

Ministério da Educação (MEC), e/ou experiência de 3 a 5 anos na elaboração e 

execução de projetos de média e alta complexidade, bem como possuir cursos 

profissionalizantes condizentes com pleno desenvolvimento das 

atividades/projetos, comprovando qualificação e/ou conhecimento especializado na 

área de design gráfico. 

6.2.1.2. A demonstração de experiência profissional mencionada acima, consistente 

em prova do exercício de atividades anteriores compatíveis, poderá ser feita 

mediante registro em carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, bem como pela apresentação de portfólio, 
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com, no mínimo, 10 (dez) peças para avaliação das habilidades em design gráfico, 

a ser analisado pela Assessoria de Comunicação e Relações Institucionais – 

ARI/ANTAQ. 

6.2.1.3. O cargo discriminado, estabelecido de acordo com o nível e o tempo de 

graduação e com a experiência profissional, segue orientação da Tabela de Cargos 

e Salários 2016 da ADEGRAF - Associação dos Designers Gráficos do Distrito 

Federal. 

6.2.1.4. A execução do objeto do presente contrato será de forma indireta, em 

conformidade com o disposto na Lei n. 8.666/1993. 

6.2.2. Além das qualificações exigidas, o profissional deverá se enquadrar no seguinte perfil: 

6.2.2.1. Capacidade de Iniciativa; 

6.2.2.2. Fluência verbal; 

6.2.2.3. Boa postura; 

6.2.2.4. Facilidade de relacionamento e boa comunicação interpessoal; 

6.2.2.5. Demonstrar aptidão, discrição, destreza e responsabilidade na execução das 

atividades; 

6.2.2.6. Comportamento cortês e prestativo; 

6.2.2.7. Aptidão para o trabalho em equipe; 

6.2.2.8. Ser disciplinado, proativo e participativo; 

6.2.2.9. Operar computadores nas plataformas Mac ou Windows, conhecimento da 

suíte Office (Word, Excel, Outlook e Powerpoint) e capacidade plena de operar 

softwares de editoração eletrônica, edição de imagens e ilustração vetorial (Adobe 

Photoshop, Adobe Illustrator, Adobe InDesign, CorelDraw e outros), Web design, 

programação web (HTML).  

6.2.3. Os serviços a serem contratados são atividades que compreendem todas as etapas de 

planejamento, em seus aspectos gráfico-visuais e a aplicação de recursos informatizados 

para a produção/publicação em mídias impressa ou eletrônica. Além disso, abrange a 

preparação e fechamento de arquivos digitais; revisão de composição, diagramação, 

paginação e impressão de textos para a publicação em mídias impressa e eletrônica. 

Fazem parte do processo as seguintes etapas: 

6.2.3.1. Paginação eletrônica; 

6.2.3.2. Diagramação eletrônica; 

6.2.3.3. Layouts diversos; 

6.2.3.4. Projeto gráfico e de designer de produtos impressos; 

6.2.3.5. Tratamento de imagem/foto; 

6.2.3.6. Criação de imagem/foto; 

6.2.3.7. Aplicação de imagem/foto; 

6.2.3.8. Criação em geral; 

6.2.3.9. Fechamento de arquivo. 

6.2.4. Descrição dos serviços e atividades: 

6.2.4.1. Efetuar a concepção artística de produtos gráficos impressos e on-line; 
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6.2.4.2. Garantir a qualidade das provas, artes finais e peças; 

6.2.4.3. Assegurar a adesão de peças aos projetos gráficos e identidade visual 

institucional; 

6.2.4.4. Criar produtos da área de comunicação visual e sinalização interna; 

6.2.4.5. Desenvolver sistemas de comunicação visual e editorial; 

6.2.4.6. Intermediar e atender usuários e clientes internos, participando dos briefings; 

6.2.4.7. Projetar e executar trabalhos de comunicação visual ou editorial; 

6.2.4.8. Adequar projetos gráficos a um sistema de comunicação efetivo e de qualidade 

visual, que valorize o objeto do trabalho e potencialize a ação almejada pelo cliente; 

6.2.4.9. Projetar livros, catálogos, folders, folhetos, cartazes, cartões, identidade visual 

(logotipo), parte de papelaria (convites, cartazes, bloco de anotações, cartões de 

identificação, crachás) e vários outros objetos impressos e ativos digitais com 

finalidade de divulgação; 

6.2.4.10. Atuar nas duas etapas de um trabalho gráfico: 

6.2.4.10.1. No projeto gráfico, trabalhar com os instrumentos visuais, imagens 

fotográficas e desenhos, tipografia e objetos de estruturação espacial (cor, 

linha e planos); 

6.2.4.10.2. Na produção gráfica, trabalhar com material a ser impresso, escolha 

do formato, do papel adequado, da tiragem, das dobraduras e 

encadernações, procurar o fornecedor adequado para execução do trabalho 

e acompanhar e supervisionar a confecção e entrega do material; 

6.2.4.11. Fechamento de arquivos para gráficas e bureaux de serviços; 

6.2.4.12. Zelar pelo bom aproveitamento de materiais e economia de recursos materiais 

e humanos; 

6.2.4.13. Executar outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade 

associado à sua especialidade ou ambiente. 

6.3. A solicitação do serviço será encaminhada pela área demandante da ANTAQ à 

Assessoria de Comunicação Social – ARI, que providenciará o atendimento, repassando ao 

profissional da CONTRATADA o serviço a ser realizado, contendo as especificações técnicas 

necessárias ao atendimento da demanda. 

6.3.1. Recebida a solicitação e sempre que requerida pela ANTAQ, o profissional contratado irá 

produzir o trabalho dentro do prazo estipulado e emitir prova impressa/eletrônica, que 

deverá ser submetida à aprovação da ARI/ANTAQ, em conjunto com a área demandante. 

6.3.1.1. Caso a prova não seja aceita pela ARI/ANTAQ, devido a problemas técnicos 

ou outro motivo, o profissional deverá providenciar nova versão, até a obtenção do 

resultado desejado. 

6.3.1.2. A ARI/ANTAQ poderá recusar os serviços, com indicação dos motivos, caso: 

efetuados em desacordo com a prova aprovada; não guardem uniformidade com o 

layout de edições anteriores de normativos e publicações periódicas da ANTAQ; 

sua qualidade seja considerada inferior à solicitada de acordo com as 

especificações técnicas estabelecidas pela ARI/ANTAQ. No caso de serviços 

recusados, o profissional deverá refazê-los, no prazo estabelecido, sem ônus para 

a ANTAQ. 
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6.4. O serviço deverá ser prestado nas dependências da Sede da Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários – ANTAQ, situada na SEPN – Quadra 514, Conjunto E, Edifício ANTAQ, 

Brasília/DF. 

6.5. A jornada diária será de segunda a sexta-feira, durante o horário de funcionamento da 

Agência, de 8 (oito) horas diárias, devendo ser cumprida entre 7h e 20h, com intervalo mínimo de 

1 (uma) hora de descanso, perfazendo 40 horas semanais, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.5.1. As horas realizadas em desconformidade com a carga horária deverão ser compensadas 

até o mês seguinte, sendo vedado o pagamento de horas extras. Nesse caso, a realização 

de serviços em horas suplementares, que porventura se fizerem necessárias, não deverá 

ultrapassar duas horas diárias, de segunda a sexta-feira, limitadas a 10 horas diárias, com 

uma hora de intervalo. 

6.5.2. Os horários dos postos de trabalho estão sujeitos a eventuais alterações conforme as 

necessidades de serviço do contratante. 

6.5.3. Somente será considerada hora suplementar aquela que exceder à quantidade de horas 

diárias e semanais previstas para cada posto de trabalho. 

6.5.4. Os horários dos postos de trabalho estão sujeitos a eventuais alterações conforme as 

necessidades de serviço do contratante. 

6.6. Será fornecido ao profissional uma estação de trabalho, contendo computador com os 

softwares necessários à realização das atividades. 

6.7. A CONTRATADA, bem como os seus profissionais, transferirá de forma integral e 

irrevogável, ao CONTRATANTE, a titularidade dos direitos autorais relativos às obras produzidas 

durante a vigência do contrato pelos empregados colocados à disposição do CONTRATANTE. 

6.8. São facultadas ao CONTRATANTE a reprodução ou a divulgação, no todo ou em parte, 

por quaisquer das modalidades existentes ou que venham a ser criadas, bem como a cessão a 

terceiros, pessoas físicas ou jurídicas, no todo ou em parte, das obras a que se refere o item 

anterior. 

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

Serviço Descrição Posto Quantidade Salário de 

Referência 

Lotação 

Designer 

Gráfico 

Pleno 

Curso de Nível Superior, com diploma fornecido por 

instituição de ensino superior reconhecida pelo Ministério 

da Educação (MEC), e/ou experiência de 3 a 5 anos na 

elaboração e execução de projetos de média e alta 

complexidade; 

Comprovação de experiência mediante registro em 

carteira de trabalho ou declaração emitida por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, e apresentação de 

portfólio, com no mínimo 10 peças; 

Conhecimento de Office (Word, Excel, Outlook e 

PowerPoint) e softwares de editoração eletrônica, edição 

de imagens e ilustração vetorial (Adobe Photoshop, 

Adobe Illustrator, Adobe InDesign, CorelDraw e outros), 

Web design, programação web (HTML). 

2624-10 01 R$ 

3.200,00 

ARI 
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A CONTRATADA deverá indicar o sindicato, acordo coletivo, convenção coletiva ou sentenças normativas que regem a 

categoria profissional que executará o serviço e a respectiva data base e vigência, com base no Código Brasileiro de 

Ocupações – CBO. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Projeto Básico; 

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 

5/2017. 

8.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 

apoio ao usuário; 

8.6.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.6.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato; 

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

8.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 
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8.13. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso 

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o 

qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

8.14. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente:  

8.14.1. A concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, 

bem como de auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

8.14.2. O recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados 

que efetivamente participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar 

qualquer irregularidade;  

8.14.3. O pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do contrato.  

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta; 

9.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente 

a Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, 

caso exigida, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme 

alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;   

9.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante;  

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
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9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato. 

9.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto 

Básico, no prazo determinado. 

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo. 

9.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico; 

9.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras 

de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015. 

9.18. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.19. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros 

e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto deste Projeto Básico, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 

nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.20. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança da Contratante; 

9.21. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.22. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e 

“b”, do Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

9.22.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo 

após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à 

Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.22.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Projeto Básico - Modelo para Dispensa – Art. 4º da Lei nº 13.979/20: Serviços – COVID-19 
Atualização: Outubro/2020 

gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 

subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização 

expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e 

penais cabíveis. 

9.23. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados 

por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 

quando for o caso; 

9.24. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, 

conforme alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP  n. 5/2017: 

9.24.1. Relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário,  

horário do posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela 

execução dos serviços, quando for o caso; 

9.24.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos 

e dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente 

assinada pela contratada; e 

9.24.3. Exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão 

os serviços; 

9.24.4. Declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do contrato; 

9.24.5. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo 

empregado que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o 

desligamento de empregados no curso do contrato de prestação de serviços deve ser 

devidamente comunicado, com toda a documentação pertinente ao empregado 

dispensado, à semelhança do que se exige quando do encerramento do contrato 

administrativo. 

9.25. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não 

receber o vale transporte. 

9.26. Substituir, no prazo definido pelo Fiscal do Contrato, em caso de eventual ausência, 

tais como faltas e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar 

previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

9.27. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento 

das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do 

pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição 

da Contratante; 

9.27.1. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia 

comunicação, até que a situação seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

9.27.2. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação 

mencionada no subitem anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 
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9.27.2.1. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser 

notificado pela contratante para acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

9.28. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 

mediante depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na 

localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade 

de cumprimento desta disposição, a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a 

Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do pagamento. 

9.29. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer 

o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 

diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando 

não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.29.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, 

rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão 

depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados 

exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas trabalhistas, bem como 

das contribuições sociais e FGTS decorrentes.  

9.30. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 

serviços no turno imediatamente subsequente; 

9.31. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo 

de Referência; 

9.32. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

9.33. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar 

à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.34.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.34.1. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha 

própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de 

verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 

60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do 

empregado; 

9.34.2. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para 

todos os empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da 

prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.34.3.  Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção 

de extratos de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio 

eletrônico, quando disponível. 

9.35. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 
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9.36. Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas 

e/ou empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se 

tratar da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.37. Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de 

extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua 

execução total, notificando o órgão ou entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará 

responsável pela execução da parcela originalmente subcontratada. 

9.38. Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento 

centralizado e pela qualidade da subcontratação. 

9.39. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

9.40. Não alocar, em atividades presenciais, pessoal que se enquadre naquelas mesmas 

condições que tenham sido utilizadas pela Administração como critério para afastamento de seus 

servidores do trabalho presencial, tais como as previstas na Instrução Normativa nº 19, de 12 de 

março de 2020, da Secretaria de Gestão e Desempenho de Pessoal, sem prejuízo das exceções 

também aplicáveis aos servidores. 

9.40.1. A empresa poderá comprovar essa exigência por meio de autodeclaração. 

9.40.2. Os custos de eventual substituição motivados pelo disposto nesse item 

deverão ser arcados pela empresa. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO   

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos neste Projeto Básico; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, 

de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

12.2. O representante da Contratante deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Projeto Básico. 
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12.4. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 

§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.5. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos 

serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação 

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as 

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

12.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.7. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na 

legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 

87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.8. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de 

forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de 

fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a 

distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho 

de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.  

12.9. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e 

utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou 

outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver 

o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a 

CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade 

mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

12.9.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros 

mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

12.10. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível 

de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

12.11. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da 

execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos 

serviços realizada.  

12.12. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a 

avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

12.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com 

menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

12.14. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço 

em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 
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previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.  

12.15. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o 

período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços.  

12.16. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da 

Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação. 

12.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

13.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos 

serviços, nos termos abaixo.  

13.2. No prazo de até 5 dias úteis do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá 

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;   

13.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de 

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma: 

13.3.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos 

serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se 

fizerem necessários. 

13.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das 

avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando 

em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato 

13.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou 

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

13.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à 

conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e 

Instruções exigíveis. 

13.3.2. No prazo de até 10 dias úteis a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório 

Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor 

do contrato.  
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13.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca 

das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica 

e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

13.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a 

entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser 

feito, com a entrega do último.  

13.3.2.2.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o 

parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório 

no dia do esgotamento do prazo. 

13.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, 

o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:  

13.4.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 

pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando 

à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;  

13.4.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e  

13.4.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de 

Resultado (IMR), ou instrumento substituto.  

13.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, 

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor. 

13.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.  

14.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o 

limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser 

efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação 

da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Projeto Básico 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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14.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor 

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

14.4.1. O prazo de validade;  

14.4.2. A data da emissão;  

14.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

14.4.4. O período de prestação dos serviços;  

14.4.5. O valor a pagar; e  

14.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

14.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

14.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 

2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

14.6.1. Não produziu os resultados acordados; 

14.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

14.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução 

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

14.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar 

a manutenção das condições de habilitação exigidas neste Projeto Básico.  

14.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério da contratante. 

14.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 

deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação 

em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa 

nº 3, de 26 de abril de 2018. 

14.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos.   

14.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa.  
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14.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

14.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional 

ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

14.13.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade competente, 

na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a apresentação de 

documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de regularidade 

trabalhista) de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição de 

fornecedores ou prestadores de serviços  

14.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo 

XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

14.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada 

que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com 

fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 

14.16. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado 

corresponderá, no primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha 

de preços. 

14.16.1. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado 

e indenizado, a prorrogação contratual seguinte deverá prever o pagamento do 

percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a mais por ano de serviço, até o 

limite compatível com o prazo total de vigência contratual. 

14.16.2. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser 

prevista em termo aditivo. 

14.16.3. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso 

prévio trabalhado e/ou indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas 

deverão ser mantidas na planilha de forma complementar/proporcional, devendo 

o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada. 

14.17. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a 

título de vale-transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram 

por não receber o benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado 

pelo Decreto nº 95.247, de 17 de novembro de 1987.  

14.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 
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15. DA CONTA-DEPÓSITO VINCULADA 

15.1. Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca 

da Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

15.2. A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da 

assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e 

demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições 

previdenciárias e do FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas 

obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis.  

15.2.1. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria 

Administração (ex.: por falta da documentação pertinente, tais como folha de 

pagamento, rescisões dos contratos e guias de recolhimento), os valores retidos 

cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de 

serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

15.3. A CONTRATADA autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das 

férias, 13º salário e rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas 

repercussões trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante 

em conta-depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, 

os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos trabalhadores, nas 

condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

15.4. O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN 

SEGES/MP n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, 

incidentes sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou 

entidade promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 

obrigações: 

15.4.1. 13º (décimo terceiro) salário; 

15.4.2. Férias e um terço constitucional de férias; 

15.4.3. Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; 

e 

15.4.4. Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

15.4.5. Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles 

indicados no Anexo XII da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

15.5. O saldo da conta-depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro 

rata die, conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta 

licitação e instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do 

Termo de Cooperação Técnica. 

15.6. Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por 

meio da conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa 

que vier a prestar os serviços. 

15.7. Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta-

depósito, os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

15.8. A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante 

para utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos 
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nos subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 

situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

15.8.1. Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos 

comprobatórios da ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos 

prazos de vencimento. Somente após a confirmação da ocorrência da situação 

pela Administração, será expedida a autorização para a movimentação dos 

recursos creditados na conta-depósito vinculada, que será encaminhada à 

Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data 

da apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

15.8.2. A autorização de movimentação deverá especificar que se destina 

exclusivamente para o pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual 

indenização trabalhista aos trabalhadores favorecidos. 

15.8.3. A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo 

máximo de 3 (três) dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das 

transferências bancárias realizadas para a quitação das obrigações trabalhistas. 

15.9.  O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à 

respectiva titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 

correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação de 

todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme item 15 

da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

16 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

16.1 Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma  estatuída 

no Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 

5, de 2017. 

16.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em 

datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos 

insumos necessários à execução do serviço. 

16.3 O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

16.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, 

vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato; 

16.3.2 Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por 

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

16.3.3 Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 

decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas 

constante do Edital. 

16.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
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repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em 

que celebrada ou apostilada.  

16.5 O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos 

de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da 

vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

16.6 Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

16.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

16.7.1 Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

16.7.2 Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação 

legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de 

preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

16.7.3 Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 

aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

16.8 Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 

dos valores reajustados, sob pena de preclusão.  

16.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, 

a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou 

convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

16.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, 

Acordo, Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho.   

16.11 A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam 

aos contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 

para os insumos relacionados ao exercício da atividade.  

16.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da 

categoria profissional abrangida pelo contrato. 

16.13 Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação dos 

preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será 

apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento INPC,com base na seguinte fórmula 

(art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 
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Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada 

para entrega da proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

16.13.1 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a 

CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.   

16.13.2 Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 

obrigatoriamente, o definitivo.  

16.13.3 Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor.  

16.13.4 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por 

meio de termo aditivo.   

16.13.5 Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 

CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que 

justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução 

dos valores correspondentes da planilha contratual. 

16.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

16.14.1 A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

16.14.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

16.14.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 

acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 

vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 

pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

16.15 Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 

e apenas em relação à diferença porventura existente. 

16.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

16.17 O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da 

variação dos custos. 

16.18 As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 

a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato. 

16.19 O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como 

condição para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP 

n. 5/2017.   
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17. GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1 O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

17.2 No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária.  

17.2.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação 

de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 

atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  

17.3 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

17.4 A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 

de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN 

SEGES/MP nº 5/2017. 

17.4.1 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

17.4.2 Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas;  

17.4.3 Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

17.4.4 Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

17.4.5 Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, 

não adimplidas pela contratada, quando couber. 

17.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

17.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

17.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo 

Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério da Fazenda. 

17.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

17.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação.  

17.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 

contados da data em que for notificada. 

17.11 A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

17.12 Será considerada extinta a garantia:  
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17.12.1  Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

17.12.2  No prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do 

Anexo  VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

17.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

17.14 A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 

Projeto Básico. 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

18.1.1 Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

18.1.2 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

18.1.3 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

18.1.4 Comportar-se de modo inidôneo; ou 

18.1.5 Cometer fraude fiscal. 

18.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

18.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado; 

18.2.2 Multa de:  

18.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 

a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 

de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 

configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 

da rescisão unilateral da avença;  

18.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

18.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

18.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

18.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
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dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 

contrato; 

18.3 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre 

si. 

18.3.1 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos; 

18.3.2 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;  

18.4 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

18.5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou consequências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 



____________________________________________________________________ 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos Administrativos da Consultoria-Geral da União 
Projeto Básico - Modelo para Dispensa – Art. 4º da Lei nº 13.979/20: Serviços – COVID-19 
Atualização: Outubro/2020 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

5 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço 

durante o expediente, sem a anuência prévia do 

CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

6 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por 

dia; 

01 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do 

serviço, por funcionário e por dia; 

01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus 

Anexos não previstos nesta tabela de multas, após 

reincidência formalmente notificada pelo órgão 

fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no Projeto Básico/contrato; 
01 

11 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

01 

18.6 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

18.6.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

18.6.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

18.6.3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  
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18.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

18.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, 

serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

18.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 

(vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

18.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

contratado, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

18.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

18.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

18.12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo 

à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

18.13 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público.  

18.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

19. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR (CONTRATAÇÃO 

DIRETA) 

19.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos 

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
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19.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 

alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

19.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

19.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

19.1.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

19.1.2.1.2. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma 

eventual negativa de contratação. 

19.2. No decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o preenchimento 

dos seguintes requisitos de habilitação: 

19.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

19.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

19.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

19.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943; 

19.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

19.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata;  

19.2.7. Caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

19.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar 

a apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a comprobatória de 

regularidade trabalhista), de forma excepcional e justificada, no caso de haver restrição 

de fornecedores ou prestadores de serviços. 
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20. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

20.1. (Indicar a dotação orçamentária da contratação) 

 

21. RESCISÃO  

21.1. O Contrato poderá ser rescindido:   

21.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da 

mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital;   

21.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.  

21.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.  

21.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.  

21.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 

conforme o caso:  

21.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;  

21.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  

21.4.3. Indenizações e multas.  
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22. DOS CASOS OMISSOS.  

22.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas 

federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos.  

23. VEDAÇÕES 

23.1. É vedado à CONTRATADA: 

23.2. Caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 

23.3. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

24. ALTERAÇÕES 

24.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

24.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do artigo 4º, I, da Lei n. 13.979/2020. 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1. À contratação relativa ao presente projeto básico aplicam-se ainda as seguintes 

disposições: 

25.1.1. A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

25.1.2. As partes ficam vinculadas aos termos deste Projeto Básico, seus eventuais anexos e 

à proposta da CONTRATADA; 

25.1.3. A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas. 

 

Brasília – DF, 23 de dezembro de 2020.  

CAROLINA BATISTA PAZ 

Analista Administrativo 

CLÁUDIA ANDREZA RESENDE 

Chefe da Assessoria de Comunicação e Relações Institucionais 
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ANEXO I - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO – IMR  
 

A Agência Nacional de Transportes Aquaviários - ANTAQ, CNPJ n.º 04.903.587/0001-08, com sede na 
SEPN Quadra 514, Conjunto E, Asa Norte - Edifício ANTAQ -  Brasília/DF, representada neste ato por 
_______________, em sequência denominada Contratante; e a pessoa jurídica ____________________, 
CNPJ n.º_________________, com sede na _________________, neste ato representada por 
________________________, portador do CPF n.º ________________ e da Cédula  de  Identidade  RG  n.º 
__________________,  denominada Contratada, firmam o presente Instrumento de Medição de Resultado 
– IMR, como anexo ao contrato de prestação de serviços de operador de mídia audiovisual para a ANTAQ.  
 
1. Definição: Instrumento de Medição de Resultado - IMR é o mecanismo que define, em bases 

compreensíveis, tangíveis, objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade 
da prestação dos serviços e respectivas adequações de pagamento. 

 
2. Objetivo a atingir: prestação do serviço em elevados níveis de qualidade, para fins de eficiência e 

economicidade. 
 

3. Forma de avaliação: definição de situações (indicadores) que caracterizem o não atingimento do 
objetivo, e atribuição de grau de correspondência de 1 a 5, de acordo com os Indicativos de metas a 
cumprir, compreendendo descontos de 0,2% a 3,2% do valor mensal contratado. 
 

4. Descontos x sanções administrativas: embora a aplicação de índices aos indicativos seja instrumento 
de gestão contratual, não configurando sanção, a Administração da Contratante poderá, pelo nível crítico 
de qualidade insuficiente em qualquer dos indicativos, aplicar as penalidades previstas em contrato, 
ficando desde já estabelecido que, quando o percentual de descontos   no mês for superior a 10% 
(dez por cento), poderá restar caracterizada inexecução parcial do contrato, o que implicará na 
abertura de procedimento de aplicação de sanção administrativa, nos termos da Lei e do Contrato, 
observada o contraditório e ampla defesa. 
 

5. Especificação da falha e do respectivo grau em que se enquadra – tabela 01: 
 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 

01 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais, por dia de suspensão/interrupção; 

05 

 
02 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais aos administrados ou a seus empregados, bem como servidores e 
frequentadores da agência, em face do contrato ou em razão dele, por evento; 

 
05 

 
03 

Manter ou designar trabalhador sem a qualificação/habilitação exigida para executar os 
serviços contratados, após notificação à contratada, por posto e por dia; 

 
03 

 
04 

Deixar de efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais (INSS, 
FGTS, auxílio alimentação, auxílio transporte etc.), bem como deixar de arcar com quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato. Por item descumprido. 

 
05 

 
05 

Deixar de apresentar documento contratual exigido quando solicitado ou 
recusar/retardar a prestação de informação que foi solicitada, inclusive nos casos 
de respostas a notificação/intimação, por evento; 
notificação/intimação, por evento; 

 
04 

06 
Deixar de cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência; 

01 

 
07 

Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos nesta tabela, 
após notificação pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

 
02 

 
08 

Deixar de substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não preste os 
serviços a contento, por empregado e por dia; 

 
03 

 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU 

 
09 

Deixar de cumprir quaisquer dos demais itens ou obrigações do edital e de seus anexos 
não previstos nesta tabela por item e por ocorrência, inclusive os previstos no item 
Obrigações da Contratada, do Termo de Referência. 

 
01 

10 
Efetuar o pagamento de salários, seguros, encargos fiscais e sociais (INSS, FGTS, 
auxílio alimentação, auxílio transporte etc.) com atraso, por dia de atraso; 

03 

11 
Deixar de substituir empregado ausente, inclusive em caso de faltas injustificadas, 
afastamentos leais e férias, por empregado e por dia; 
afastamentos legais e férias, por empregado e por dia; 

05 
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12 
Atraso reincidente dos empregados no início da prestação de serviços, após 
notificação à contratada para correção. Por empregado e por dia. 

01 

 
 

13 

Deixar a empresa ou seus empregados e preposto de cumprir as demais normas do 
Modelo de Execução do Objeto do Termo de Referência e não especificadas nesta 
tabela, mesmo após notificação escrita por parte da fiscalização do contrato, por  
ocorrência. 

 
 

01 

 
14 

Deixar de manter   os requisitos de   habilitação durante a vigência do   contrato, 
especialmente   os   relacionados   à   regularidade   fiscal   e   trabalhista, por   mês   
de descumprimento. 

 
02 

15 
Deixar de indicar e manter o preposto durante a execução contratual por dia de 
ocorrência; 
ocorrência. 

02 

16 
Deixar de fornecer transporte aos empregados em dia de paralisação geral do 
transporte público, por dia. 

03 

 
6. Apuração do valor a ser deduzido, em função do grau de falha – tabela 02: 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

01 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

02 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

03 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

04 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

05 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 
O pagamento mensal ficará vinculado ao cumprimento do Nível de Serviço definido neste Anexo, bem como 
pela análise de ausências de prestação de serviços e sanções administrativas. 
 
O valor do pagamento mensal dos serviços será calculado como sendo o valor mensal do contrato subtraídos 
os descontos (pela aplicação deste Instrumento), glosas (por não prestação de serviços) e multas (sanções 
administrativas) computadas e aplicáveis no período correspondente. 
 

VPM = VMC - TDGM 
 
Onde: 
 
VPM = Valor a Ser Pago no Mês 
VMC = Valor Mensal do Contrato 
TDGM = Total de Descontos, Glosas e Multas no Mês 
 

 

 


